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0 Comité Central do PCP marca a data do 14s Congresso 
do Partido 
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Quarta-feira 

RESUMO 

9 

Sábado 

Na AR é debatida a situação 
política na Região Autónoma da 
Madeira ■ Os sapadores bombei- 
ros do Porto manifestam-se por 
melhores salários, direitos e 
regalias ■ São divulgados planos 
dos EUA para reduzir a utilização e 
o pessoal da Base das Lajes ■ A 
Comissão Europeia propõe um 
aumento de 2 por cento no Orça- 
mento para 1993BOPresidenteda 
Albânia solicita no Conselho da 
Europa ajuda de emergência para o 
seu país ■ Após confrontos que 
fizeram 20 mortos desde ontem, a 
oposição ocupaopalácio presiden- 
cial e a TV do Tadjiquistão ■ No 
dia era que começam negociações 
para um cessar-fogo na região, os 
confrontos entre arménios e azeris 
fazem 43 mortos no Nagorno- 
-Karabakh ■ O governo britânico 
anuncia, ao divulgar o seu progra- 
ma, que vai prosseguir as privatiza- 
ções iniciadas há 13 anos ■ No 
primeiro dia de uma greve geral 
que deu origem a um movimento 
de revolta popular, demite-se o 
governo libanês ■ Grupos de guer- 
rilheiros da região de Cabul estabe- 
lecem um acordo de cessar-fogo ■ 
O governo cubano denuncia a rea- 
lização de manobras militares dos 
EUA na base de Guantanamo ■ 
Marlene Dietrich morre em Paris, 
com 90 anos, no dia em que se ini- 
cia o 45° Festival de Cannes. 

7 

Quinta-feira 

Três projectos do PCP e um do 
PS suscitam na AR o debate sobre 
prevenção de fogos florestais ■ O 
Governo declara a requisição civil 
dos trabalhadores do Metropolita- 

de Lisboa ■ Inicia-se no Fun- 
chal o 7" Congresso da Associação 
Nacional de Municípios Portu- 
gueses ■ Mário Soares, em visita 
oficial à Dinamarca, presta home- 
nagem à Resistência e alerta para o 
reaparecimento do fascismo ■ O 
actor João Grosso é absolvido de 
alegadas ofensas a símbolos 
nacionais ■ Inicia-se o 3°Congres- 
so (extraordinário) do MPLA ■ 
Realizam-se eleições autárquicas 
na Inglaterra, País de Gales e 
Escócia ■ A oposição muçulmana 
derruba o presidente ladjique 
Nabiev ■ Enquanto no enclave 
prosseguem os confrontos, os 
líderes da Arménia e do Azerbaid- 
jão assinam em Teerâo uma decla- 
ração comum apelando ao cessar- 
fogo no Nagorno-Karabakh ■ 
Milhares de pessoas exigem nas 
ruas de Banguecoque a demissão 
do governo tailandês. 
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Sexta-feira 

O dia da Segurança Social é assi- 
nalado com uma conferência de 
imprensa dos sindicatos do sector 
denunciando os problemas que o 
afectam em Portugal ■ Realiza-se 
a terceira chamada da PGA ■ Com 
um total de 600 participantes, ter- 
mina em Setúbal uma conferência 
internacional sobre higiene, segu- 
rança e saúde no local de trabalho, 
organizada pelo Sindicato dos En- 
fermeiros Portugueses ■ Traba- 
lhadores da Viegas e Lopes inter- 
rompem a circulação ferroviária 
em Setúbal, exigindo o pagamento 
de salários em atraso ■ A presidên- 
cia jugoslava anuncia substitui- 
ções e passagens à reserva nas hie- 
rarquias militares ■ Ao 11° dia de 
greve os sindicatos alemães acei- 
tam aumentos de 5,4 por cento. 

Realiza-se nos Penicheiros a 5' 
Assembleia da Organização Con- 
celhia do Barreiro do PCP, com a 
participação de Álvaro Cunhal 
Santana Lopes anuncia será o Insti- 
tuto do Li vro e da Lei tura a liderar o 
processo das candidaturas ao Pré- 
mio Literário Europeu ■ Em Avei- 
ro têm lugar as Jornadas Parlamen 
tares do Partido Ecologista «Os 
Verdes» ■ Realiza-se em Lisboa o 
encontro fundador da associação 
política Plataforma de Esquerda 
No Porto reúnem os ministros das 
Finanças dos doze ■ Termina na 
Alemanha uma reunião dos sete 
países mais industrializados e de 
estados do Leste europeu ■ Num 
acidente de autocarro no País Bas 
co morrem 16 portugueses. 
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Domingo 

Os magistrados do Ministério 
Público decidem convocar uma 
greve para dia 19, contra o projecto 
do PSD para alterar a Lei Orgânica 
dos Tribunais ■ O Conselho de 
Reitores afirma em Chaves a ne- 
cessidade de uma lei sobre o finan- 
ciamento das universidades ■ Em 
Achkhabad reúnem os presidentes 
do Turquemenistão, do Cazaques- 
tão, do Uzbequistão, do Quirgui- 
zistâo, da Turquia, do Irão e do 
Paquistão ■ «Se não houver outro 
remédio, recorra-se à greve», afir- 
ma na Alemanha o bispo de 
Setúbal. 
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Segunda-feira 

O Comité Central do PCP inicia 
uma reunião de dois dias ■ O Con- 
selho de Assuntos Gerais da CE 
reúne em Bruxelas, com o Pacote 
Delors II na agenda, enquanto no 
Alvor os ministros do Comércio 
debatem o Uruguai Round ■ Nas 
Filipinas realizam-se eleições pre- 
sidenciais, regionais e municipais; 
decorre já a campanha para as le- 
gislativas de 9 de Junho ■ Depois 
de confrontos armados que fizeram 
uma dezena de mortos, a oposição e 
o presidente Nabiev decidem for- 
mar um governo de coligação no 
Tadjiquistão ■ As conversações 
de paz sobre o Médio Oriente ini- 
ciam-se sem os principais interlo- 
cutores. 
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Terça-fdra 

Termina a reunião de dois dias 
do Comité Central do PCP, que 
anuncia o 14° Congresso para os 
dias 4,5 e 6 de Dezembro ■ O car- 
deal legado do Papa chega a Fátima 
■ A nova lei sobre a objecção de 
consciência hoje publicada é con- 
testada pelos objectores que consi- 
deram ser agora mais difícil obter o 
estatuto ■ O ministro do Ambiente 
propõe à Associação Nacional de 
Municípios um pacto ambiental, 
que prevê investimentos na ordem 
dos 439 milhões de contos ■ O 
CDS entrega no parlamento um 
projecto sobre a Lei da Greve, con- 
tra o qual apenas se pronunciou 
claramente o PCPBHelmut Kohi e 
François Mitterrand acordam na 
formação de um corpo militar fran- 
co-alemão, considerado um em- 
brião das futuras Forças Armadas 
europeias ■ O Comité dos Altos 
Funcionários da Conferência sobre 
Segurança e Cooperação Europeia 
decide suspender a Jugoslávia de 
todos os trabalhos que se relacio- 
nem com a situação no país. 

A «coesão nacional» 

a luta e o debate democráticos 

Decididamente as pa- 
lavras andam a trair 
as íntimas concep- 
ções políticas e ideo- 
lógicas dos gover- 
nantes do PSD, reve- 
lando com crueza os 
propósitos profun- 
dos que habitual- 
mente disfarçam. 
Há dias atrás foi o 

subscretário de Estado da Cultura que 
disse a propósito do último livro de 
Saramago enormidades no pior estilo 
das excomunhões inquisitoriais. 

Mais recentemente é o Primeiro- 
-Ministro, no seu discurso aos 
TSDs, que pretende calar as oposi- 
ções políticas e sociais acusando-as 
de «tentarem dividir os portugue- 
ses», de «quererem contrariar o de- 
senvolvimento do nosso país» e in- 
vocando como supremo argumento 
para as condenar a de porem em 
perigo a «coesão nacional». 

O contexto em que o Primeiro- 
-Ministro usou esta última expressão 
tem inquietantes conotações com o 
discurso que os portugueses ouviram 
durante o quase meio século de dita- 
dura. A gravidade destas conotações 
pode ter escapado à incipiente cultura 
política de Cavaco Silva, mas não 
escapou ao finório Pacheco Pereira, 
novo director do «Povo Livre», que 
suprimiu pura e simplesmente a ex- 
pressão «coesão nacional» do texto 
publicado no órgão oficial do PSD. 

Na verdade, foi em nome da «coe- 
são nacional» que se fez a proibição 
dos partidos políticos, a censura, a 
polícia política todo-poderosa e se 
reduziu a nada os direitos de associa- 
ção, reunião e manifestação. A «coe- 
são nacional» foi invocada para justi- 
ficar a perseguição aos comunistas e 
outros democratas, as prisões, a tortu- 
ra, a que Salazar chamava os «safa- 
nões a tempo». 

A experiência dolorosa desses anos 
mostra que a terapêutica do fascismo 
para a «coesão nacional» não uniu, 
mas dividiu e dilacerou o país, cavou 
trincheiras de ódio e confrontação 
entre os postugueses, é responsável 
pela acentuação do anquilosamento e 
do atraso de Portugal em relação aos 
outros países da Europa. 

As palavras de Cavaco Silva 
preocupam por tudo isto, mas preo- 
cupam ainda mais por serem asso- 
ciadas a planos legislativos reduto- 
res das liberdades e da democracia 
(revisão de todas as leis eleitorais, 
alteração limitadora da lei da 
greve) e coincidirem com actuações 
concretas que emocionaram a opi- 
nião democrática pelo seu carácter 
repressivo, censório, de denegri- 
mento do 25 de Abril e de recom- 
pensa a ex-pides, servidores desta- 
cados da ditadura fascista. 

0 que assegurará a unidade 
dos portugueses perante os desafios 
internos e externos que se lhes apre- 

sentam no dealbar do novo milénio 
é o pleno respeito pela diversidade 
das suas opções políticas e 
ideológicas. Será no confronto e no 
debate democrático destas diversas 
posições, no decidido combate às 
desigualdades e por uma crescente 
justiça social que Portugal encon- 
trará as chaves do seu futuro. 

O que di vide os portugueses, agudi- 
za a conflitualidade social e política e 
desestabiliza a vida no país é a política 
de direita seguida pelo Governo de 
Cavaco Silva, nomeadamente, o pro- 
cesso de restauração do capital mono- 
polista (com a reposição dos privilé- 
gios de velhas famílias beneficiárias 
da ditadura), a desresponsabilização 
do Estado em relação às suas obriga- 
ções sociais e culturais, o agravamen- 
to das desigualdades, o autoritarismo 
e os abusos do poder. 

Foi a intensificação desta política 
após as eleições de 6 de Outubro que 
provocou a explosão do descontenta- 
mento popular a que se assistiu nos 
primeiros meses de ano com um 

«Seria absurdo que o 
processo de ratificação de 
um Tratado que comporta 

tão graves implicações 
para a vida e o futuro do 

nosso país não fosse 
objecto de um prévio e 

profundo debate 
nacional.» 

movimento grevista e outras lutas dos 
trabalhadores, dos estudantes e de 
sectores das classes médias, de raras 
proporções. 

E esta vasta contestação da sua 
política (que o chamado acordo de 
rendimentos e preços assinado pelo 
Governo, o patronato e a UGT não 
conseguiu conter) que provoca as iras 
e as acusações e ameaças antide- 
mocráticas que o Primeiro-Ministro 
dirige agora à CGTP e às forças 
políticas da oposição. 

Em face dos veementes apelos do 
Chefe do PSD à «concertação social», 
impoftadizerqueeradifícil encontrar 
um processo mais esclarecedor do 
que o acordo de rendimentos e preços 
de 1992 para desmascarar a má-fé 
com que o Governo agiu e a burlaque 
está subjacente aos seus apelos e, de 
caminho, o papel de instrumento do 
patronato que tem sido desempenha- 
do pela UGT. 

Longe de revelarem força e sere- 
nidade, as acusações de Cavaco Sil- 
va às oposições, em especial a invo- 
cação da «coesão nacional», reve- 
lam dificuldades e nervosismo. 

0 nosso pais tem mergulhado 
profundamente no processo de inte- 
gração europeia sem que se tenha fei- 

to até agora qualquer grande debate 
nacional, com informação objectiva, 
sobre a natureza das opções e das suas 
implicações futuras. 

É imperioso que isso não volte a 
acontecer quando se avizinha o pro- 
cesso de ratificação da adesão do nos- 
so país ao Tratado da União Europeia. 

Como assinala o Comité Central do 
PCP, nasuaResoluçãode 12deMaio: 

«O Tratado da União Europeia, 
assinado em Maastricht em 7 de Feve- 
reiro de 1992, comporta importantes 
transferências de soberania (política 
monetária única, com a criação de 
uma moeda única, e de um Banco 
Central Europeu, política externa e de 
segurança comum...) e acrescidos 
constrangimentos a um mais rápido 
desenvolvimento e maiores exigên- 
cias à frágil economia portuguesa, ao 
mesmo tempo que subalterniza a 
dimensão social do desenvolvimento 
e acentua o chamado duplo défice 
democrático. Importantes matérias 
deixam de ficar sujeitas ao controlo 
democrático, porque são subtraídas 
aos poderes de fiscalização da Assem- 
bleia da República e não são objecto 
de apreciação pelo Parlamento Euro- 
peu. Algumas normas do Tratado da 
Maastricht colidem frontalmente com 
o texto constitucional.» 

Noutros países comunitários está 
em curso uma intensa discussão, dis- 
põe-se de vasta informação propor- 
cionada pelos próprios governos, rea- 
lizam-se debates, mesas-redondas e 
outros confrontos de ideias na televi- 
são e noutros órgãos de comunicação 
social. Há alguns em que, nos termos 
das respectivas constituições, se vão 
realizar referendos. 

. ,^ in Portugal, o Governo oculta a 
informação, desincentiva o esclare- 
cimento, foge ao debate e desenco- 
raja que este se realize sem a sua 
presença na comunicação social. 
Tendo governamentalizado comple- 
tamente o processo de negociação do 
Tratado com graves prejuízos para o 
peso negocial do nosso país, parece 
querer governamentalizar também o 
processo de ratificação embora neste 
tenham que intervir obrigatoriamente 
os outros órgãos do poder político - a 
Assembleia da República, primeiro, e 
finalmente o Presidente da República. 

É por tudo isto que «o Comité Cen- 
tral do PCP entendç que o Governo 
português deve ao país uma ampla e 
objectiva informação sobre as graves 
incidências do Tratado e reclama que 
os acordos de Maastricht sejam objec- 
to de um amplo e profundo debate 
nacional, que envolva os sindicatos, 
associações empresariais, autarquias 
e o povo português». 

Há leis da República que exigem 
um preyio debate público e só de- 
pois se inicia o processo de discus- 
são, elaboração e apreciação final, 
seria absurdo que o processo de 
ratificação de um Tratado que 
comporta tão graves implicações 
para a vida e o futuro do nosso país 
nao fosse objecto de um prévio e 
profundo debate nacional. 

Proletários de todos os países UNI-VOS! 
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PCP 

Resolução do Comité Central do PCP 

do capital monopolista em processo de restauração e a influên- 
cia crescente do poder económico sobre o poder político. 

A consumar-se o processo de restauração do capital mono- 
polista, a democracia portuguesa veria destruídas muitas das 
principais características constitucionais e torna-se-ia um re- 
gime condicionado e vigiado pelo poder económico, onde os 
principais poderes de Estado e os mecanismos jurídicos acaba- 
riam por sercontrolados, no fundamental, pelos grandes grupos 
económicos dominantes associados às transnacionais. 

2 No plano económico a ofensiva de direita tem como 
ç eixo estratégico a aceleração das privatizações, o leilão 

das empresas altamente rentáveis do património pú- 
blico que tem vindo a verificar-se através de uma sucessão de 
processos escandalosos (conluios para o aparecimento de um 
único comprador; avaliadores que ficam com o que avaliam; 
ex-ministros e gestores públicos que lideram grupos compra- 
dores; acordos secretos com antigos donos a quem são entre- 
gues milhões de contos). Daqui decorre a consequente concen- 
tração da riqueza e a banalização do negocismo, do tráfico de 
influências e da corrupção. 

O Comité Central do PCP chama também a atenção da opi- 
nião pública para o facto de a economia portuguesa manter, no 
essencial, as suas vulnerabilidades estrututrais e um frágil 
padrão de especialização, facto preocupante num quadro em 
que se aproxima o Mercado Único e em que é manifesta a 
quebra das taxas de crescimento e de investimento e o agrava- 
mento das assimetrias regionais. 

A adesão do escudo ao Sistema Monetário Europeu (SME), 
medida política para esconder os fracassos da Presidência 
Portuguesa da CEE, desencadeou, tal como era de prever, 
novas especulações contra o escudo, sobrevalorizando-o artifi- 
cialmente e criando dificuldades acrescidas às actividades 
produtivas e exportadoras - agricultura, têxtil, calçado, metalo- 
mecânica -, já sobrecarregadas com as elevadas taxas de juro. 

O Comité Central do PCP alerta os trabalhadores e os sindi- 
catos para as posições do ministro das Finanças português na 
reunião da Ecofin, realizada este fim-de-semana no Porto, onde 
foi particularmente notada a sua insistência na «desregulação» 
do mercado de trabalho como medida necessária para o relan- 
çamento das economias comunitárias. 

O PCP, que tem apresentado na Assembleia da República e 
fora dela um vasto e importante conjunto de medidas alternati- 
vas, opõe-se firmemente à política económica seguida, assente 
em baixos salários e na precarização do emprego, na intensifi- 
cação de exploração e na primasia dada à chamada convergên- 
cia nominal (proximidade dos défices públicos e dívida 
pública...), com prejuízo da convergência real (aproximação 
dos índices de desenvolvimento económico e social). 

3 No plano social, a política do Governo tem sido delibe- 
radamente orientada para provocar um acentuado agra- 

* vamentoe desestabilização das condições de vida da 
população, o reforço da exploração dos trabalhadores e da inse- 
gurança no emprego, uma crescente e descarada desresponsa- 
bilização do Estado em relação às suas obrigações sociais, a 
extensão e aprofundamento das injustiças e desigualdades 
sociais. 

São aspectos particularmente gravosos desta política o 
aumento do custo de vida-por força da elevação geral dos 
preços dos produtos, bens e serviços, o aumento dos impostos, 
as medidas visando a contenção dos salários, a intensificação 
de despedimentos e os planos para uma drástica redução dos 
efectivos da função pública, o desprezo pela aflitiva situaçãode 
reformados e pensionistas, a ampliação e revoltante encareci- 
mento dasHaxas moderadoras nos serviços de saúde, o anuncia- 
do pagamento dos internamentos e intervenções cirúrgicas, a 
grave di mi nuição das comparticipações do Estado no custo dos 
medicamentos, os projectos para um muito grave aumento das 
propinas no ensino superior públ ico, a denúncia da Convenção 
da OIT sobre a proibição do trabalho nocturno para as mulheres 
na indústria, a indiferença perante a dramática situação que 
vive a maioria dos agricultores gravemente atingidos quer 
pelos efeitos da seca, quer pelas consequências da política 
agrícola do Governo e das imposições da CEE. 

O Comité Central do PCP, reunido a 11 e 12 de Maio, anali- 
sou a situação política nacional e debateu as tarefas do Partido, 
designadamente as relativas a questões de organização e à 
preparação do XIV Congresso. 

Intensificação da ofensiva 

antipopular e restauracionista 

10 Comité Central do PCP alerta o País para a nova 
escalada contra as liberdades e a democracia política e 

* os planos para a institucionalização do autoritarismo e 
da governamentalização prosseguidos pelo PSD desde que 
chegou ao poder. 

É a esta luz que devem ser apreciados alguns factos recentes 
que emocionaram a opinião democrática como, entre outros: a 
atribuição a dois ex-inspectores da PIDE de pensões vitalícias 
por «relevantes serviços» prestados ao País em diploma sub- 
scrito pelo Primeiro-Ministro e pelo Ministro das Finanças, 
tanto mais chocante quanto é certo que uma pensão com tais 
fundamentos foi recusada a Salgueiro Maia, um dos heróis do 
25 de Abril, recentemente falecido; a censura por parte do 
Governo do último livro de José Saramago - «O Evangelho 
segundo Jesus Cristo» - da lista de candidatos ao Prémio Euro- 
peu de Literatura: as «operações de vigilância» exercidas pelos 
serviços de informações, a mando do Governo, sobre trabalha- 
dores e estudantes em luta e sobre comunidades africanas resi- 
dentes no nosso país; a requisição civil dos trabalhadores do 
Metropolitano, tendo o Governo pesadas responsabilidades no 
arrastamento do conflito; a proibição de expressões públicas da 
actividade associativa dos profissionais da PSP; a «lei dos fe- 
riados»; as diversas operações de denegrimentodo 25 de Abril, 
incluindo a de fazer o seu julgamento e o da descolonização 
num infâme processo contra o Marechal Costa Gomes. 

As li nhãs profundas da ofensiva contra a democracia política 
compreendem os planos de revisão antidemocrática das leis 
eleitorais, incluindo pressões para uma revisão antecipada da 
Constituição, uma chamada «reforma do Parlamento» para 
acentuar ainda mais a «colonização» da Assembleia da 
República e a sua dependência do Governo e da maioria do 
PSD, uma reestruturação das forças de segurança, no quadro e 
a pretexto do Acordo de Schengen, tendo em vista a central iza- 
ção de comando e um maior controlo policial da sociedade 
portuguesa, uma reestruturação das Forças Armadas que sub- 
verte e altera a sua natureza e o quadro constitucional em que se 
inserem. Inscrevem-se nesta mesma ofensiva os novos planos 
redutores dos direitos dos trabalhadores com destaque para as 
manobras visando a alteração da lei da greve, bem como as 
ingerências e atentados ao Poder Local, confirmados nodiscur- 
so de encerramento do Congresso da Associação Nacional dos 
Municípios Portuguesesdo Ministro do Plano e Administração 
do Território, Tem estreita ligação com o ataque às liberdades, 
as tentativas de ingerência na independência e autonomia dos 
magistrados e do poder judicial, a reestruturação levada a cabo 
na Secretaria de Estado da Cultura, através da qual se pretende 
liquidar estruturas fundamentais e colocar sob o controlo 
sectário do PSD as alavancas do Estado que podem influenciar 
a vida cultural do País, como já está a acontecer nas chefias da 
administração pública e das Forças Armadas. 

Inscreve-se ainda nesta ofensiva a guerrilha institucional 
com o Presidente da República, através da qual o Governo 
pretende paralisar e neutralizar qualquer intervenção eficaz do 
Presidente da República. 

Com a ofensiva em curso o PSD visa criar as condições para 
a sua eternização no poder e moldar o regime às conveniências 

Estas orientações e medidas acompanham uma séria degra- 
dação e aprofundamento das situações de crise e de rotura nas 
principais áreas sociais - ensino, saúde, habitação, transportes, 
segurança social - que testemunham patentes fracassos da 
política governamental e constituem concludentes confirma- 
ções da sua incapacidade de enfrentar e dar solução aos mais 
graves problemas nacionais. 

Traços fundamentais da evolução 

da situação política 

Examinando os acontecimentos e a evolução no País, ocor- 
ridos nos primeiros quatro meses do ano, nomeadamente nas 
suas componentes política, económica social e cultural, o 
Comité Central destaca como principais traços característicos: 

IUm intenso recrudescimento da ofensiva da direita, 
ç conduzida especialmente pelo Governo de Cavaco 

Silva, prosseguindo, como objectivo essencial, a res- 
tauração do capital monopolista e do seu poder sobre a econo- 
mia nacional e visando, ao mesmo tempo, a desresponsabi liza- 
ção do Estado em relação às suas obrigações sociais e culturais, 
a limitação dos direitos dos trabalhadores, a perversão da 
democracia política, a governamentalização das instituições, 
da política externa e do processo de integração europeia, a par- 
tidarização da comunicação social, tudo se traduzindo numa 
desestabilização da vida do País. 

2 

Um grande surto de descontentamento popular, pro- 
vocado pela actuação do Governo, contrária as suas 
promessas eleitorais, que se traduziu num vasto movi- 

mento de greves, manifestações, concentrações e diversas lutas 
dos trabalhadores, de outras camadas laboriosas, de estudantes 
e de sectores das classes médias, a par de uma maior tomada de 
consciência nos meios democráticos das perversões auto- 
ritárias que ameaçam a democracia portuguesa, tudo confluin- 
do para o êxito das jornadas do 25 de Abril e do Io de Maio. 

3 Uma importante dinamização da actividade do PCP 
e da sua intervenção na vida nacional, que se manifesta 

* tanto num profundo envolvimentonalutapopularonde 
assume destacado papel, como nas frentes parlamentar e 
autárquica e nas acções e realizações de natureza partidária, 
com saliência para as que assinalaram o 71° Aniversário e as 
que se inserem na primeira fase dos trabalhos preparatórios do 
XIV Congresso. 

O Comité Central do PCP alerta para os graves perigos que 
a situação comporta para o presente e o futuro de Portugal, as 
condições de vida do nosso povo, nomeadamente das camadas 
de menores recursos, e para o regime democrático nascido com 
o 25 de Abril. 

É imperioso que todos aqueles que estão contra a política 
da direita e são lesados por ela sejam capazes de se unir 
numa vasta resistência democrática. A força do movimento 
de massas fez recuar o Governo, mesmo nos últimos meses, 
em alguns dos seus propósitos mais gravosos para o nosso 
povo. Isto mostra que a luta pode conter a política de direita 
e criar as condições para que se lhe faça frente com uma 
alternativa credível e mobilizadora. 

> 
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Ascenso da luta popular 

1 

Pela sua expressão imediata, mas também pelo seu si- 
9 gnificado e potencialidades, reveste-se da mais alta 

importância o dinâmico, combativo e diversificado 
movimento de descontentamento, protesto e luta contra a 
política do Governo, dando corpo a um dos maiores surtos de 
lutas populares dos últimos anos e espelhando uma crescente 
redução de base social de apoio do Governo. 

Neste quadro, são de destacar, nomeadamente, as lutas da 
classe operária, dos trabalhadores dos mais variados sectores 
económicos e serviços públicos, empresas e categorias profis- 
sionais, dos estudantes, dos professores, dos intelectuais e artis- 
tas, dos eleitos das autarquias, dos reformados, dos agriculto- 
res, de numerosas outras camadas e grupos sociais, expressas 
num imenso conjunto de greves, paralisações, concentrações, 
desfiles, tomadas de posição pública que atestam uma grande 
combatividade, determinação e firmeza na defesa dos seus 
interesses duramente atingidos pela política e pelas medidas do 
Governo do PSD, que adquiriram grandiosa expressão nas 
manifestações do 10 de Maio promovidas pela CGTP-IN. 

Entre outros êxitos alcançados, o facto de os trabalhadores, 
em muitos sectores, terem arrancado do patronato aumentos 
salariais superiores aos que o acordo Governo-UGT-patronato 
visava impor, e os recuos impostos ao Governo pela extraor- 
dinária movimentação estudantil contra a PGA, constituem 
uma indicação clara de que a luta é o insubstituível caminho 
para derrotar uma política profundamente inj usta e assegurar a 
satisfação de prementes reivindicações populares. 

2 

O Comité Central do PCP salienta, como traço carac- 
^ terístico emergente da movimentação social em curso, 

o descrédito e isolamento de orientações de cumplici- 
dade e cedência face ao Governo - como as protagonizadas pela 
Direccção da UGT e por alguns dos sindicatos nela filiados - e 
o crescente apoio dos trabalhadores e de outras camadas da 
população a orientações coerentes, consequentes e combati- 
vas, como se testemunha, designadamente, pelo reforço das 
posições unitárias nas eleições para as Comissões de Trabalha- 
dores e no acrescido prestígio e influência do movimento sindi- 
cal unitário organizado em torno da CGTP-IN, 

3 No plano mais estritamente político, a acção do Gover- 
# no tem sido facilitada, em muitos aspectos, pelo estilo 

e pelas orientações adoptadas pelo PS. 
Enquanto fecha os olhos e guarda silêncio perante questões 

centrais para o povo, o País e regime democrático, como o 
processo das privatizações e os sucessivos escândalos que o 
rodeiam, ou aprova o Acordo de Schengen de graves implica- 
ções para a soberania nacional e os direitos, liberdades e garan- 
tias dos portugueses, o PS esforça-se por criar uma aparência de 
oposição activa à política do Governo, apostando sobretudo 
nos efeitos mediáticos de iniciativas que se revelam pouco 
consistentes e que têm proporcionado duelos oratórios com o 
Governo e o PSD, de que estes têm tirado real partido. 
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4 0 Comité Central do PCP alerta para os esforços e para 
# a táctica que indiscutivelmente o Governo tem vindo a 

desenvolver no sentido de procurar proteger a imagem 
e ocultar as responsabilidades do Primeiro-Ministro, de difi- 
cultar que o descontentamento social evolua para atitudes de 
abandono de apoio eleitoral ao PSD e para novas opções de 
apoio político e eleitoral às forças democráticas. 

São elementos centrais desta táctica, a fuga ao debate sobre 
refúgio do Primeiro-Ministro e da maioria dos ministros em 
actividades e intervenções relativas à Presidência Portuguesa 
da CEE, a tentativa de aplicar e impor gravosas decisões sem 
qualquer divulgação oficial (como aconteceu com as taxas 
moderadoras). 

Neste sentido, é essencial revigorar a luta pelo pluralismo e 
contra a governamentalização da comunicação social, e impul - 
sionar uma vasta acção de esclarecimento que conduza à res- 
ponsabilização directa do Governo e do PSD, à condenação 
global da sua política, ao apoio a uma nova política e.a uma 
alternativa democrática. 

5, 

O prosseguimento da luta popular por objectives con- 
cretos, designadamente em torno das questões que 
mais afectam os portugueses no plano social, econó- 

mico e político, bem como as iniciativas que conduzam ao 
fortalecimento da resistência democrática, são factores deter- 
minantes para a contenção e a derrota da ofensiva da direita. 

Impedir um gravíssimo 

retrocesso nacional 

O Comité Central do PCP apela aos trabalhadores, aos 
democratas, a todos os cidadãos, incluindo aos que tendo vota- 
do no PSD em 6 de Outubro se sentem agora defraudados nas 
suas expectativas e lesados nos seus legítimos interesses, para 
que reflictam e tomem consciência dos perigos que o prosse- 
guimento e avanço da política do PSD projectam sobre o re- 
gime democrático-constitucional e das consequências profun- 
damente negativas que teriam no curso da vida nacional e na 
fisionomia e perspectivas.de evolução da sociedade portugue- 
sa. 

Com efeito, é imperioso que mais e mais portugueses com- 
preendâm que, tendoemcontaaiógicaimplacáve! dos objecti- 
vos estratégicos do PSD, se os aspectos centrais da sua política 
não forem travados e derrotados, se chegaria ao fim do actual 
mandato com o poder do grande capital sobre a economia e a 
vida nacional plenamente reconstituído; com a democracia 
política consagrada na Constituição gravemente desfigurada, 
mutilada e empobrecida; com o sistema político dominado pela 
hegemonia de um único partido; com as possibilidades de uma 
alternativa democrática poderosamente dificultadas por leis 
eleitorais propositadamente concebidas para favorecer a eter- 
nização do PSD no poder; com os direitos dos trabalhadores 
drasticamente diminuídos; com os actuais factores de coacção 
social, de intimidação e de condicionamento de opinião grave- 
mente reforçados; com as injustiças, marginalizações e exclu- 
sões sociais dramática e desumanamente acentuadas; com os 
principais problemas de fundo da sociedade portuguesa agudi- 
zados; coma soberaniae aindependêncianacionais seriamente 
afectadas. 

O Comité Central do PCP sal ientaque a concretização destes 
objectivos estratégicos do PSD representaria, no plano 
político, económico, social e nacional, um gravíssimo retroces- 

so, contrário aos valores e objectivos consagrados na Lei Fun- 
damental do País, contrário aos avanços, conquistas e esperan- 
ças emergentes da revolução do 25 de Abril, contrário às aspi- 
rações populares e às necessidades nacionais. 

Está ao alcance do povo português e da sua luta, está ao al- 
cance das forças democráticas e da sua acção convergente, está 
ao alcance do funcionamento das instituições democráticas, e 
de uma sua intervenção mais decidida, poupar Portugal a um tal 
retrocesso e assegurar para a sociedade portuguesa um cami- 
nho de liberdade, democracia, bem-estar, justiça social, pro- 
gresso, desenvolvimento e independência nacional. 

Por um grande debate nacional 

sobre as questões de integração 

naCEE 

O Tratado da União Europeia, assinado em Maastricht em 7 
Fevereiro de 1992, comporta importantes transferências de 
soberania (política monetária única, com a criação de uma 
moeda única e de um Banco Central Europeu, política ex- 
terna ede segurança comum...) e acrescidos constrangimen- 
tos a um mais rápido desenvolvimento e maiores exigências 
à frágil economia portuguesa, ao mesmo tempo que subalter- 
niza a dimensão social do desenvolvimento e acentua o chama- 
do duplo défice democrático. Importantes matérias deixam de 
ficar sujeitas ao controlo democrático, porque são subtraídas 
aos poderes de fiscalização da Assembleia da República e não 
são objecto de apreciação pelo Parlamento Europeu. Algumas 
normas do Tratado de Maastricht colidem frontalmente com o 
texto constitucional. 

É reconhecido que a União Económica e Monetária entre 
regiões e países com níveis diferentes de desenvolvimento 
tende a agravar o fosso que os separa, o que confere particular 
importância ao Pacote Delors II. Mas o seu nível de financia- 
mento está a ser posto em causa por vários países, em posições 
de recuo em relação aos compromissos assumidos em Maas- 
tricht, como ficou claro na recente reunião no Porto dos minis- 
tros das Finanças da CEE. 

Acresce que, na reforma da PAC, o Governo tem deixado 
cair o princípio da especificidade da agricultura nacional, nas 
negociações do GATT, a defesa dos têxteis portugueses está 
longe de ser assegurada e não tem desenvolvido qualquer ini- 
ciativa séria para concretizar as medidas necessárias à dimen- 
são social da CEE. 

O Comité Central do PCP entende que o Governo português 
deve ao País uma ampla e objectiva informação sobre as graves 
incidências do Tratado e reclama que os acordos de Maastricht 
sejam objecto de um amplo e profundo debate nacional, que 
envol va os si ndicatos, associações empresariais, autarquias e o 
povo português. 

O Comité Central do PCP alerta a opinião pública para a 
manobra do Governo que, abdicando de incluir quantitativos 
monetários no Pacote Delors II, pretende aprovar na Cimeira de 
Lisboa um mero acordo político, uma mera declaração de in- 
tenções, com poucas cifras e sem compromissos concretos, 
apesar de ser conhecida a posição do Reino Unido, contrária ao 
aumento dos fundos comunitários e que atribui ao Pacote De- 
lors II a última prioridade da sua presidência. 

Independentemente da apreciação global dos acordos de 
Maastricht, o PCP insiste em que os interesses nacionais e o 
poder negocial português exigem q ue o processo de ratificação 
não deve ser iniciado - não há qualquer razão para pressas - sem 
que hajam garantias bastantes acerca da aprovação do Pacote 
Delors II com níveis financeiros suficientes. 
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A caminho do XIV Congresso, 

sempre com o povo, 

voltado para o futuro 

1 

O Comité Central examinou a actividade que o Partido 
está desenvolvendo em todo o País. 
Por um lado, múltiplas reuniões, Assembleias e Plená- 

rios de organização, Encontros de quadros, seminários, 
colóquios, debates sobre os problemas da actualidade, iniciati- 
vas de confraternização e convívio. 

Por outro lado, uma intensa actividade voltada para as mas- 
sas e para a vida nas principais frentes de intervenção: nos 
movimentos, organizações e lutas sociais, na Assembleia da 
República, nas Autarquias, no Parlamento Europeu, 

A larga participação nas iniciativas e a intensa actividade 
desenvolvida, confirmam a vitalidade, a democracia interna e 
a unidade do Partido, o grande colectivo militante, a estreita 
ligação com os trabalhadores e as massas populares, o papel 
necessário e insubstituível do PCP na democracia portuguesa e 
na vida nacional. 

2 O Comité Central salientaexistirem promissores sinais 
ç e indicações de que graças à intervenção combativa e 

coerente do Partido em defesa dos interesses populares 
e nacionais e à atitude de fidelidade aos seus valores, projecto 
e identidade comunistas, se está registando um novo movimen- 
to de interesse em torno da sua acção e propostas e de reforçada 
confiança no seu papel na vida do País. 

O Comité Central considera ainda que, numa conjuntura 
internacional e nacional tão fortemente marcada pela ofensiva 
política e ideológica contra os ideais do socialismo e contra os 
partidos comunistas, assume um significado muito positivo o 
movimento de novas adesões ao Partido (750 entre Outubro de 
1991 e Março deste ano). 

3 Desmentindo as profecias de um rápido enfraqueci- 
^ mento, apagamento e paralisia do PCP e da sua 

inexorável subalternização num quadro partidário do- 
minado por uma pretensa «bipolarização» entre o PS e o PSD, 
inisistentemente veiculada tanto no plano institucional como 
nos meios de comunicação social, o PCP tem confirmado na 
acção ser simultaneamente a força política mais activa e mais 
corente na resistência e oposição ao Governo do PSD e a força 
política que defende, promove e apresenta um projecto, pro- 
postas e soluções realmente alternativas à política de direita. 

4 0 Comité Central sublinhou a importância e significa- 
do do encontro de Secções Internacionais de Partidos 
Comunistas, realizado a 4 e 5 de Maio último, na Quin- 

ta da Atalaia, em que, por iniciativa do PCP, participaram re- 
presentantes do AKEL (Chipre), do Partido Comunista de 
Espanha, do Partido Comunista Francês, Partido Comunista da 
Grécia, Partido Comunista Português e, como observador, o 
Partido da Refundação Comunista (Itália), o que possibilitou 
um amplo, franco e fraternal intercâmbio de experiências e 
opiniões sobre questões de grande actualidade na Europa e no 
mundo. 

O Comité Central considera muito positivo que os partici- 
pantes no encontro, no respeito pela autonomia e independên- 

cia de cada partido, consideraram importante desenvolver as 
relações de solidariedade e cooperação entre si e com outros 
partidos comunistas e forças de esquerda, democráticas e pro- 
gressistas, com o desenvolvimento de eventuais iniciativas e 
encontros bilaterais e multilaterais. 

5 0 Comité Central analisou aspectos da situação orgâni- 
^ cado Partido e debateu algumas das principais questões 

que se colocam actualmente à organização partidária. 
Nesse debate avaliou-se o que foi realizado para dar cumpri- 

mento às decisões do XII e do XIII Congressos em relação à 
organização, analisaram-se as adaptações da estrutura e do 
funcionamento do Partido às modificações sociais, 
económicas e políticas e apresentaram-se experiências em 
diversos aspectos organizativos. 

Apesar das actuais dificuldades objectivas, a organização 
tem mantido um muito elevado nível de iniciativa política e de 
intervenção em muito diversas áreas de actividade, tendo sabi- 
do avançar em relação à responsabilização de novos quadros, 
ao aproveitamento de diferentes níveis de militância e ao apro- 
fundamento da vida democrática interna. Foi prestada particu- 
lar atenção à importância de reforçar o trabalho nas células de 
empresa e entre a juventude. 

Foi salientada a necessidade de prosseguir com persistência 
o trabalho de organização e aprofundar a discussão destes pro- 
blemas nesta fase preparatória do XIV Congresso. 

6 As iniciativas muito diversas, nomeadamente os deba- 
^ tes realizados e a realizar, a dinâmica geral da activi- 

dade e a reflexão colectiva e individual das organiza- 
ções e mil itantes sobre os problemas existentes e as orientações 
e tarefas do Partido, assim como opiniões expressas oralmente 
ou por escrito por numerosos militantes, constituem desde já 
valiosa contribuição para a preparação do XIV Congresso. 

Na continuação de um trabalho preliminar que está a ser 
realizado por grupos de trabalho ao nível da Comissão Política 
e das Comissões junto do Comité Central, trabalho que será 
aprofundado por outros grupos de trabalho seguir-se-á a elabo- 
ração, sob a responsabilidade da Comissão Política e com acti- 
va participação dos outros organismos executivos do Comité 
Central, da proposta de Teses, alterações ao Programa e Estatu- 
tos e eventualmente de outros documentos a apreciar e aprovar 
pelo Comité Central a fim de serem finalmente submetidos ao 
debate em todo o Partido a partir de princípios de Outubro - 
momento em que se iniciará também a eleição dos delegados ao 
Congresso. 

Está também em curso o estudo e estão desde já a ser inicia- 
das consultas que serão alargadas, relativas à constituição, 
renovação das estruturas orgânicas e à composição de organis- 
mos de direcção. / 

Além da contri buição que, pelas mais variadas formas dão os 
membros do Comité Central, a contribuição colectiva deste 
órgão será concretizada em várias reuniões, a primeira das 
quais se realizará na primeira quinzena de Julho, seguindo-se 
outras, designadamente para debate e aprovação dos projectos 
a submeter à discussão no Partido e para aprovação final das 
propostas a levar ao Congresso. 

O Comité Central decidiu que o XIV Congresso se realizará 
nos dias 4,5 e 6 de Dezembro do ano corrente. 

O Comité Centrai do 
Partido Comunista Português 

Lisboa, 11 e 12 de Maio de 1992 
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1Assembleia dos têxteis, 

vestuário e calçado 

Com o objectivo de anali- 
sar a situação económica e 
social dos sectores Têxtil, 
Vestuário e Calçado e eleger 
um organismo de Direcção, 
realizou-se no sábado, na 
Escola Preparatória de Pevi- 
dém, Guimarães, a l.a As- 
sembleia da Organização dos 
Sectores Têxtil, Vestuário e 
Calçado do PCP, que contou 
com a presença de mais de 
meia centena de membros do 
Partido li gados aos diferentes 
sectores. 

Os sectores Têxtil,- Ves- 
tuário e Calçado representam 
40% das exportações totais 
do nosso país. As vendas para 

o exterior são superiores a 
800 milhões de contos e de- 
pendem destas indústrias 
mais de 1 milhão de pessoas. 
O peso económico destes 
sectores é de extrema impor- 
tância para o distrito de Bra- 
ga, pois é aqui onde está insta- 
lado um número bastante si- 
gnificativo destas empresas e 
onde labora o maior número 
de trabalhadores. 

É também nestes sectores 
onde se praticam os mais 
baixos salários, onde se tra- 
balha o maior número de ho- 
ras semanais, a repressão 
atinge níveis elevadíssimos e 
de várias formas, o trabalho 

infantil está enraizado, etc. 
Mas é ainda nestes sectores 
que são criadas riquezas fa- 
bulosas. 

O Governo tem procurado 
minimizar os problemas e 
dificuldades existentes e es- 
conder o factor determinante 
dessa situação — a sua 
política ao serviço dos inter- 
esses do grande capital. O 
prosseguimento desta 
política conduzirá, inevita- 
velmente, ao agravamento da 
crise e das suas consequên- 
cias mais drásticas: continua- 
ção de encerramento de em- 
presas, despedimentos, 
salários em atraso, etc. 

A Assembleia dos Secto 
res Têxtil, Vestuário e Calça 
do, ao analisar esta situação 
concluiu que é necessário e 
indispensável que os trabal- 
hadores se unam para a defe 
sados seus legítimos interes- 
ses. 

Só com unidade e determi 
nação é possível obrigar ( 
patronato e o Governo a re- 
cuarem nas suas pretensões 

Por fim, a Assembleia ele- 
geu, com grande sentido de 
responsabilidade pelo que 
lhe vai ser exigido, um Orga- 
nismo de Direcção dos tra 
balhadores têxteis, do ves- 
tuário e do calçado. 

Esclarecimento 

Inquirido por órgãos de informação sobre «a suspensão» de 
Luísa Amorim, o Gabinete de Imprensa do PCP está condições 
de esclarecer: 

1. É completamente falsa uma tal «suspensão», dado que 
não foi aplicada qualquer sanção àquela militante do PCP. 

2. No quadro de alterações na composição de organismos 
que são um facto normal e natural na vida partidária, apenas não 
foi considerada a manutenção da sua participação numa Co- 
missão junto do Comité Central, facto que não representa a 
lesão de qualquer direito de um militante, uma vez que a parti- 
cipação num organismo desse tipo não é nem vitalícia nem ne- 
cessariamente duradoura. 
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CAMARADAS FALECIDOS 

/ 

VASCO DA CONCEIÇÃO 

Faleceu, no passado dia 7 de Maio, com 78 anos, o escultor 
Vasco da Conceição. Um dos mais notáveis escultores e meda- 
Ihistas portugueses, foi por diversas vezes premiado, nomeada- 
mente com o prémio de escultor da Exposição Internacional de 
Bruxelas. 

Vasco da Conceição foi o autor, entre outras peças, da escul- 
tura a José Dias Coelho do Cemitério de Benfica e do projecto 
da campa de Manuel Rodrigues da Silva, em Moscovo. 

Tendo aderido ao PCP em 1930, esteve preso várias vezes 
no Aljube, Peniche e Angra, num total de três anos e três meses. 

MARÍLIO MOLEIRO 
Faleceu recentemente Marílio Guerreiro Moleiro, que 

contava 62 anos de idade e estava organizado na freguesia de 
Pechão, no concelho de Olhão. 

MANUELSOARES 
Faleceu no passado dia 24 de Abril, Manuel Almin ha Soa- 

res, militante na Organização da Freguesia de ^morado PCP. 
Era Director da Associação de Reformados Pensionistas e 
Idosos da Amora. 

Aos familiares e amigos, o colectivo do «Avante!» manifes- 
ta sentidas condolências. 

Três ofensas 

O professores de Coimbra do PCP condenam e exigem a 
revogação das decisões do Governo que consideram como 
«três ofensas graves aos mais elementares princípios de- 
mocráticos». Concretamente, esta organização do PCP refere 
que «enquanto o tenente-coronel Salgueiro Maia, um dos prin- 
cipais responsáveis pela revolução de Abril, viu recusada pelo 
Governo a atribuição de uma pensão, o mesmo executivo resol- 
veu conceder pensões a dois ex-responsáveis superiores pela 
polícia secreta do regime fascista, por serviços excepcionais e 
releventes prestados ao País». 

Igualmente criticada é a decisão da Secretaria de Estado da 
Cultura, na pessoa do subsecretário Sousa Lara, de «censurar, 
colocar num novo index, ô mais recente livro de escritor José 
Swàm&go {O Evangelho segundo Jesus Cristo) - evitando a sua 
integração na lista das obras literárias portuguesas candidatas 
ao Prémio Europeu da Literatura». 

Os professores comunistas comentam que «imaginando-se 
provavelmente nos tempos da Inquisição, no Portugal de Sala- 
zar, no Irão de Khomeini, confundindo literatura com vivência 
religiosa, Sousa Lara chegou mesmo a afirmar, referindo-se ao 
livro de Saramago, que a obra atacou princípios que têm a ver 
com o património religioso dos cristãos. Longe de unir os 
portugueses dividiu naquilo que é património religiosos». 

Ao exigir a revogação destas decisões, a organização afir- 
ma que são «demasiado semelhantes às que caracterizaram o 
Estado Novo em termos de discriminação dos cidadãos que se 
destaquem pelo seu empenhamento na defesa dos valores 
democráticos, de bonificação de comportamentos autoritários 
e repressivos e de penalização dos intelectuais e artistas que não 
aceitam a ortodoxia cultural e ideológica desejada pelo poder». 

SOVIP 

não cumpre 

promessas 

O gabinete de impresa da 
DOR VIR do PCP emitiu uma 
nota em que acusa o Grupo 
Vidago-Pedras Salgadas- 
SOVIP de não cumprir pro- 
messas feitas. A crítica re- 
monta a um concurso para a 
concessão da área de jogo das 
Pedras Salgadas ganho por 
aquele grupo, em 1986. 

O PCP afirma que «desde 
dessa data Sousa Cintra e a 
SOVIP estão obrigados à re- 
cuperação da estância termal 
das Pedras Salgadas, tendo na 
altura anunciado investimen- 
tos que nunca chegaram a ser 
realizados». Aliás, continua 
o comunicado, «o repetir de 
promessas e compromissos 
que depois não cumpre tem 
sido a prática deste grupo que 
vai enriquecendo à custa de 

uma riqueza natural da re- 
gião». 

Assim, a DOR VIR salienta 
que sob a administração da 
SOVIP, os hotéis Palace, em 
Vidago, e o Grande Hotel, em 
Pedras Salgadas, foram des- 
classificados para a categoria 
de pensões e arecuperaçãodo 
Hotel Avelâmes, prometida 
para 1 de Outubro de 1986, 
nunca se concretizou. 

Neste período, a explora- 
ção das águas foi levada ao 
máximo sem que se verifi- 
casse qualquer investimento 
na região. 

Face a esta situação, e no 
seguimento de uma visita do 
deputado comunista Vítor 
Ranita, o PCP levantou já o 
problema na Assembleia da 
República. 

Em foco no sábado 

Toxicodependência 

em Portugal 

O PCP irá realizar no 
próximo sábado, no Hotel 
Zurique, em Lisboa, um de- 
bate subordinado ao tema 
«toxicodependência e nar- 
cotráfico em Portugal». 

Ao promover este debate, o 
PCP pretende actualizar e 
aprofundar o conhecimento 
sobre esta problemática bem 
como avançar nadefinição de 
medidas políticas que permi- 
tam o estabelecimento de 
uma estratégia coordenada e 
eficaz de combate a este fla- 
gelo social e ao tráfico de 
droga. 

No entender do PCP, a gra- 
vidade da situação exige 
medidas sérias, persistênciae 
coordenação de acções. 

Entre os temas em análise 
consta a situação e combate 
do tráfico de drogas, nomea- 

damente a coordenação dos 
meios, a política do Governo 
e a acção do MAI para en- 
frentar tal fenómeno, bem 
como a questão das estrutu- 
ras para prevenção da toxico- 
dependência e combate ao 
narcotráfico. Outros temas a 
abordar serão a toxicodepen- 
dência, suas causas e o papel 
da prevenção primária, trata- 
mento e reinserção social e o 
aparelho judiciário e prisio- 
nal face ao problema da dro- 
ga- 

A iniciativa conta com 
uma participação alargada a 
um vasto leque de especialis- 
tas, estando prevista a pre- 
sença de técnicos de saúde, 
juristas, dirigentes sindicais, 
autarcas, deputados e mem- 
bros de estruturas ligadas a 
esta problemática. 

Referendo 

duvidoso 

As próprias formulações usadas pelo CDS para definir o 
objecto do referendo que tenciona propor não permitem uma 
imediata e completa avaliação da sua viabilidade e conformi- 
dade do ponto de vista constitucional e lega). 

Sem prejuízo de uma posterior ponderação de todas as 

implicações desta proposta, éde salientar ser pelo menos muito 
duvidoso, face ao n." 3 do art." 118daConstituição,quese possa 
suscitar um referendo sobre cjuestões integrantes de um Trata- 
do que contém disposições que colidem com normas da Cons- 
tituição Portuguesa. Por outro lado, é necessário ter presente 
que nos termos do art." 3.° da Lei do Regime do Referendo são 
excluídas do seu âmbito as matérias previstas nos art.os 164.° e 
167. da Constituição, entre as quais se inclui a aprovação de 
um vasto conjunto de tratados internacionais. 

Entretanto, o PCP, como tem salientado, considera ser 
absolutamente indispensável um amplo debate nacional sobre 
as sérias implicações e consequências do Tratado de Maas- 
tricht que rompa com a cortina de silêncio e de falta de informa- 
ção que o Governo propositadamente tem lançado sobre esta 
questão. 

Gabinete de Imprensa do PCP 
7.Maio.l992 


